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APRESENTAÇÃO

A obra “Pauta ambiental brasileira e a promoção da sustentabilidade” aborda uma 
apresentação de 11 capítulos envolvendo pesquisas que englobam educação, projetos e 
manejo sustentável no cenário ambiental.

Pesquisar sobre variáveis que pressupõem a sustentabilidade no meio, é assunto 
com ênfase no cenário nacional e mundial. Esclarecer relações entre ação humana e 
ambiente é o foco principal desta obra. Os autores trazem aspectos da sociedade em 
contribuição para um mundo mais sustentável. 

O cenário das mudanças climáticas são preocupantes e exigem pesquisas que 
vão além, que definam estratégias de conservação, manejo e educação social. Pois a 
remediação de um problema nem sempre é uma tarefa fácil, mas tendo a percepção da 
realidade em que vivemos podemos traçar metas e rumos para novos caminhos. 

Educação ambiental faz parte é se torna cada vez mais evidente como resultado 
primordial para a conscientização dos problemas ambientais e a promoção de virtudes que 
proponham a sustentabilidade do meio. 

Na leitura dos capítulos, serão discutidos esses aspectos por pesquisadores 
preocupados em demostrar possibilidades para uma abordagem mais técnica e ao mesmo 
tempo refletiva sobre o tema ambiental.  

Sustentabilidade é possível agirmos já? 
A resposta para essa pergunta iremos descobrir a seguir. Boa leitura. 

Leonardo Tullio
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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo 
geral elaborar propostas para regulamentação 
do atual Código de Meio Ambiente do Rio 
Grande do Sul - Lei nº 15.434/ 2020,  a respeito 
da concessão de  incentivos à preservação 
e recuperação da vegetação nativa na 
propriedade familiar rural do Estado, como 
sendo uma prestação de serviços ambientais 
ao contexto geral das coletividades e a 
promoção do desenvolvimento sustentável rural 
e urbano.   Trata-se de um  trabalho de cunho 
interdisciplinar e transdisciplinar entre as áreas 
do desenvolvimento, direito, técnica ambiental 
e gestão da propriedade familiar rural do Rio 
Grande do Sul. Posteriormente, tais propostas 
serão encaminhadas a um Deputado Estadual, 

para elaborar um projeto de lei, que vai originar 
uma lei estadual. Da mesma forma, o projeto 
sendo aprovado na Assembleia Legislativa, 
deverá ser encaminhado ao Governador 
do Estado para sanção ou veto. Portanto, o 
resultado do presente estudo trará  importantes 
contribuições para a regulamentação de políticas 
estaduais,  dotadas de incentivos públicos que 
venham fomentar a preservação e recuperação 
ambiental da propriedade familiar rural, para  
além das exigências mínimas já estabelecidas 
em norma e, ao mesmo tempo,  uma contribuição 
significativa ao desenvolvimento sustentável.   
PALAVRAS-CHAVE: Incentivos. Preservação 
Ambiental. Propriedade Familiar. 
Regulamentação.

ABSTRACT: The presente work has as general 
purpose to elaborate proposals for the current 
Environmental Code of Rio Grande do Sul – Law 
No. 15.434/2020, about concession of incentives 
to preservation and recovery of native vegetation 
in the rural family property of the State, as 
a provision of environmental services to the 
collectivities’ general context and the promotion 
of rural and urban sustainable development. 
It is an interdisciplinary and transdisciplinary 
work between the areas of development, law, 
environmental technique and management 
of rural family property in Rio Grande do Sul. 
Subsequently, such proposals will be sent to a 
State Deputy to authored a bill that will originate 
a state law. In the same way, the bill been 
approved by the Legislative Assembly, it must be 
sent to the State Governor for sanction or veto. 
Therefore, the result of the present research will 
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bring important contributions for the regulation of the state politics, endowed with public 
incentives that will encourage the environmental preservation and recovery of rural family 
property, beyond the minimum requirement already establiched in law and, at the same 
time, a significant contribution to sustaintable development.
KEYWORDS: Incentives. Environmental Preservation. Family Property. Regulation. 

1 | 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O presente trabalho tem por objetivo geral elaborar propostas para regulamentação 

do atual Código de Meio Ambiente do Rio Grande do Sul - Lei nº 15.434/ 2020,  a respeito 
da concessão de  incentivos à preservação e recuperação da vegetação nativa na 
propriedade familiar rural do Estado, como sendo uma prestação de serviços ambientais 
ao contexto geral das coletividades e a promoção do desenvolvimento sustentável rural 
e urbano.      

Está vinculado ao projeto  de pesquisa PIBIC voluntário 2021, que é desenvolvido 
na Universidade de Cruz Alta - RS.  Tem como objetivo geral contribuir com subsídios 
para elaboração de um projeto de Lei Estadual regulamentador da Lei RS nº 15.434 de 
2020 sobre  incentivos à preservação e recuperação da vegetação nativa na propriedade 
familiar rural no Rio Grande do Sul, para  além do mínimo exigido em norma, como sendo 
uma forma de prestação de serviços ambientais a toda a coletividade  e promoção do 
desenvolvimento sustentável rural e urbano.    

É neste sentido que se justifica o trabalho, com a finalidade de produzir uma proposta 
de regulamentação por meio  Norma Estadual do Rio Grande do Sul.  Tal projeto de lei 
transformado em lei estadual tem como propósito incentivar estes produtores familiares 
rurais a preservar e recuperar a vegetação nativa em sua propriedade, desde que seja 
em quantidade superior ao mínimo estabelecido por norma já existente. Sendo assim, se 
constituirá numa forma de prestação de serviços ambientais voltados  a toda a sociedade 
e com o desenvolvimento sustentável do meio rural e urbano, como menciona o próprio 
Código Florestal Brasileiro de 2012. 

  
2 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia empregada para desenvolver o presente texto, consta do método 
indutivo, o hipotético-dedutivo e método auxiliar comparativo.  A pesquisa adotada 
na produção do trabalho, quanto sua natureza é aplicada, quanto a seu objetivo e o 
procedimento é bibliográfica, quanto as técnicas a serem adotadas é uma pesquisa 
qualitativa, teórica e prescritiva.    

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES
A respeito dos incentivos públicos para a preservação e recuperação da vegetação 
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nativa existente na propriedade familiar rural do Rio Grande do Sul, para uma melhor 
compreensão do tema, optou-se em construir o texto em três abordagens sequenciais.  
A primeira consta do estudo de uma base constitucional a respeito da preservação e 
recuperação da vegetação nativa na propriedade rural.  A segunda  diz respeito ao Código 
Florestal Brasileiro - Lei nº 12.651/2012 e a Lei RS nº 15.434 de 2020 - Código de Meio 
Ambiente do RS, quanto aos incentivos governamentais voltados aos produtores familiares 
que adotarem medidas de preservação  e recuperação da vegetação nativa em suas 
propriedades.  Por fim, a terceira abordagem versa num conjunto de propostas para a 
preservação e recuperação ambiental nas propriedades familiares rurais do RS, a fim de 
servir de subsídios ao Parlamento Gaúcho regulamentar tais formas de fomento.   

Em relação a primeira abordagem o artigo 186 da Constituição Federal de 1988 
estabelece que, o direito de propriedade positivado no artigo 22 inciso XXII e XXIII da 
Constituição de 1988 (BRASIL, 1988)  e no artigo 1.228 do Código Civil Brasileiro (BRASIL, 
2002) na sua versão individual estabelece ao proprietário da terra, neste caso a propriedade 
rural, tem o direito de usá-la nas diversas atividades previstas em norma, de usufruir dos 
produtos nela produzidos e de dispor em forma de venda, doação, herança e outros.  

No tocante ao direito de usar, o proprietário possui assegurado o direito dele mesmo 
e da sua família desenvolver as atividades  rurais. No entanto, o proprietário precisa cumprir 
com a função social, levando em consideração os quatro requisitos previstos no artigo 186 
da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), que são: a) aproveitamento racional e 
adequado; b) utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e a preservação do 
meio ambiente; c) observação das disposições que regulam as relações de trabalho; d) 
exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. Por sua vez, 
o mesmo dispositivo estabelece que todos os requisitos sejam atendidos simultaneamente 
pelo proprietário, pois do contrário, recai no descumprimento das funções sociais. 

Neste sentido, a Constituição determina a obrigatoriedade do cumprimento das 
funções socioambientais, como forma de proteção e recuperação do ambiente natural, 
que é a propriedade rural, quando o proprietário desenvolve suas atividades produtivas, no 
caso deste trabalho, a propriedade de regime familiar, para reunir condições de contribuir 
com o desenvolvimento sustentável do meio rural. 

Considerando os quatro requisitos da função social da propriedade antes 
mencionados, o desenvolvimento do meio rural será considerado sustentável se apresentar 
estes seis aportes axiológicos. Segundo Rodrigues  (2019, p. 107 - 108).

Um aspecto jurídico que estabelece obrigatoriedade e limites para o seu 
uso; um caráter  ambiental que determina cuidados com o meio ambiente no 
desenvolvimento das atividades produtivas na propriedade rural; um aspecto 
político que é extensivo ao fomento das atividades rurais pelo Estado, que 
devem acontecer de forma universal a todos os proprietários; um viés cultural 
quanto a preservação de todas as formas de culturas relacionadas com a 
propriedade; um aspecto econômico que prevê  a todos os proprietários 
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equitativamente participarem da economia do País e por último, um viés social 
vinculado ao cumprimento dos direitos sociais  constitucionais previstos no 
artigo 6º da Constituição Brasileira de 1988 e a própria função social da 
propriedade rural preconizada pelo artigo 186.  

Então,  o cumprimento da função social nos termos antes mencionados, passa a ser 
uma condição prevista no artigo 186 da Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal nº 
8.629/1993, para o próprio produtor rural contribuir com o desenvolvimento sustentável do 
meio rural, mediante seu aporte jurídico, ambiental, econômico, cultural, político e social, 
no caso do presente trabalho, o proprietário familiar.

A promoção do desenvolvimento sustentável do meio rural, passa pelas questões 
ambientais, como o Cadastro Ambiental Rural - CAR, que deve ser declarado por todos os 
proprietários rurais do Brasil, independente da sua condição, como sendo uma questão de 
economia e cultura ao mesmo tempo.  Então, segundo Winckler e Rodrigues (2020, p. 148) 
‘[...] o seu caráter multidimensional reflete a visão de sustentabilidade, vez que, cuida das 
políticas de desenvolvimento econômico ao homem do campo, garantir a continuidade dos 
povos tradicionais, por meio da preservação da sua cultura.” 

Em relação a segunda abordagem, importa ressaltar que a Lei Federal nº 4.504 de 
1964 - Estatuto da Terra em seu artigo 4º conceitua a propriedade familiar no Brasil, como 
sendo “O imóvel rural que, diretamente e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua 
família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência  e o progresso 
social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, 
eventualmente trabalhado com ajuda de terceiros” (BRASIL, 2013). 

Esta norma estabelece critérios para que o proprietário rural consiga se declarar 
como familiar. A mão de obra a ser utilizada nas atividades produtivas deve ser 
predominantemente do grupo familiar por ele declarado, podendo utilizar de forma eventual 
a mão de obra de terceiros, ou seja, pessoas que não integram o grupo familiar. A produção 
advinda deste tipo de imóvel deve garantir a sobrevivência econômica da família e ainda 
contribuir com progresso social e econômico.  

Esta Lei combinada com o artigo 186, II da Constituição Federal de 1988  ainda 
estabelece que,  as atividades desenvolvidas em todas as propriedades rurais brasileiras, 
neste caso, a propriedade familiar,  sejam desenvolvidas  de acordo com as normas de 
preservação e recuperação do ambiente natural, que abrange a própria propriedade rural. 
Neste sentido, tal dispositivo constitucional regulamenta o compromisso do grupo familiar 
em cumprir com a função socioambiental, que também fora  regulamentada pelo Código 
Florestal Brasileiro - Lei nº 12.651/2012.  

Por sua vez, esta Lei mencionada por (SIRVINSKAS, 2019) regulamenta o uso e 
a gestão florestal, especialmente das Áreas de Preservação Permanentes - APPs e das 
Áreas de Reserva Legal - RL existentes no imóvel rural, como sendo um instrumento da 
função socioambiental da propriedade. Esta norma estabelece a forma de preservação e 
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recuperação da vegetação nativa e a quantidade mínima obrigatória, tudo de acordo com 
a situação   de cada propriedade. 

O artigo 3º, II desta Lei conceitua  Área de Preservação Permanente, como sendo 
“[...] área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental preservar 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações urbanas.”

Ressalta-se que esta Lei em seu artigo 3º, III regulamenta a denominada Reserva 
Legal, que é a área com a finalidade de “[...] assegurar o uso econômico de modo  sustentável 
dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos 
ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção 
de fauna silvestre e da flora nativa.” 

Da mesma forma, o seu artigo 1ª - A, inciso VI regulamenta uma questão importante 
voltada a este estudo.  “A criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar 
a preservação e recuperação da vegetação nativa e para promover o desenvolvimento 
das atividades produtivas sustentáveis.” Neste sentido, o referido dispositivo legal carece 
de regulamentação jurídica, para que sejam estabelecidas as formas de incentivos a 
preservação e recuperação da vegetação nativa do imóvel rural, neste caso a propriedade 
familiar. 

De outra forma, a Lei RS nº 15.434 de 2020 cria o Código Estadual de Meio 
Ambiente do Rio Grande Sul. Em seu artigo 1º estabelece que, todos são responsáveis 
para a proteção, garantia da qualidade ambiental, restauração de passivos ambientais e 
responsabilização por possíveis danos causados, para que o direito a viver num ambiente 
ecologicamente equilibrado seja garantido para  presentes e futuras gerações (RS, 2020).   

Salienta-se que a referida norma do RS regulamenta a Política Estadual do 
Meio Ambiente, estabelecendo pressupostos legais para o Estado como Ente Público 
regulamentar em norma as ações e instrumentos, para concretizar a proteção e recuperação 
ambiental, neste caso, a propriedade familiar rural do Rio Grade do Sul. 

Então,  o Código Estadual do Meio Ambiente - RS em seu artigo 14 inciso primeiro 
prevê a criação de acordos, convênios, consórcios e outros mecanismos associativos para 
a gestão de recursos ambientais. Já, nos seus incisos X e XI estão previstos estímulos 
associativos e a criação de fundos ambientais destinados ao incentivo a preservação e a 
recuperação ambiental, neste caso, a propriedade familiar.  

É neste sentido, que o objeto deste trabalho prevê a participação dos agricultores 
familiares no cumprimento da função socioambiental e, ao mesmo tempo, apresentarem-
se  como beneficiários da Política Estadual de Meio Ambiente positivada na Lei nº 
15.434/2020, como gestores das ações de proteção e recuperação ambiental no âmbito 
das suas propriedades. 

Importa salientar que, o estudo considera como beneficiário destas políticas de 
proteção e recuperação ambiental previstas na Lei nº 12.651/2012 - Código Florestal 
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Brasileiro e aquelas positivadas na Lei 15.434/2020 - Código de Meio Ambiente do RS, no 
sentido de preservar aquilo que está previsto em norma e que ainda existe na propriedade, 
bem como a restauração para além do mínimo positivado nos regulamentos jurídicos, 
constituindo-se assim, numa espécie de prestação de serviços ambientais - PSA voltados 
a toda a coletividade. 

Como a Lei nº 4.504/1964 não deixa explicita a dimensão territorial da propriedade 
familiar no Brasil, para fins deste estudo, será considerada a previsão jurídica da Lei Federal 
nº 11.326/2006 (BRASIL, 2013) que estabelece os conceitos, princípios e instrumentos 
destinados a formulação das políticas públicas direcionadas a Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais. O artigo 3º da Lei 11.326/2006 considera,

[...] agricultor familiar e empreendedor familiar rural, aquele que pratica 
atividades no meio rural, atendendo simultaneamente, os seguintes requisitos: 
I - não detenha a qualquer título, área maior do que 4 módulos fiscais; II - 
utilize predominantemente mão de obra da própria família  nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; III - tenha 
percentual mínimo de renda familiar originada de atividades econômicas do 
seu estabelecimento; IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com 
sua família. 

Este mesmo dispositivo normativo considera como beneficiários, os silvicultores, 
aquicultores, extrativistas, pescadores, povos indígenas, integrantes de comunidades 
remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades que atendam  os 
critérios e condições desta Lei. 

A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, 
mencionada nesta Lei, em seu artigo 4º e 5º  regulamenta entre outros princípios,  o da 
descentralização e da sustentabilidade ambiental, social e econômica, com ações publicas, 
especialmente, com linhas de crédito, de infraestrutura e serviços, assistência técnica e 
extensão rural, educação e capacitação profissional para os envolvidos. 

Então, para fins do presente estudo, será considerada propriedade familiar definida 
pela Lei federal nº 4.504/1964, com as considerações estabelecidas pela Lei Federal 
nº 11.326/2006, tendo como beneficiário os agricultores familiares e empreendedores 
familiares possuidores de propriedades de até quatro módulos fiscais. 

Marques (2015) destaca a Lei Federal 8.171/1991 que regulamenta o artigo 187 da 
Constituição Federal de 1988 em relação a Política Agrícola no Brasil. O artigo 2º desta Lei 
define que a atividade agrícola “[...] compreende processos físicos, químicos e biológicos, 
onde os recursos naturais envolvidos devem ser utilizados e gerenciados, subordinando-se 
às normas e princípios de interesse público, de forma que seja cumprida a função social e 
econômica da propriedade.”

São fundamentos jurídicos federais que serão considerados para a formulação 
das políticas de fomento previstas pela Lei RS 15.434/2020 a serem regulamentadas pelo 
Estado do Rio Grande do Sul, quando tratar-se  da preservação e recuperação ambiental 
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na propriedade familiar.  
O artigo 14 desta Lei regulamenta os instrumentos da Política Estadual do Meio 

Ambiente. Dentre outros instrumentos que a norma menciona, para fins deste trabalho, 
o seu inciso primeiro estabelece a criação de acordos, convênios consórcios e outros 
mecanismos associativos, para a gestão dos recursos ambientais. Já, o inciso  X prevê a 
criação de estímulos e incentivos, o inciso XI a criação de fundos ambientais e o inciso XVI 
prevê a criação de planos e programas de conservação, recuperação e uso sustentável dos 
recursos ambientais (RS, 2020). 

No seu intento, o artigo 15 desta mesma Lei Estadual do RS, estabelece os objetivos 
do Planejamento Ambiental. Dentre os vários objetivos a serem alcançados pela Política 
Estadual do Meio Ambiente destaca-se o inciso II, alínea l referente a conservação e a 
recuperação de florestas e demais formas de vegetação nativa localizadas no Estado. Da 
mesma forma, o inciso X prevê estímulos a proteção ambiental por meio de incentivos, 
como por exemplo, o pagamento de serviços ambientais - PSA (RS, 2020). 

Considera-se que, tanto a Lei Federal 12.651/2012 - Código Florestal Brasileiro, 
quanto a Lei RS 15.434/2020 - Código de Meio Ambiente do RS, apresentam formas 
de incentivos a preservação e recuperação ambiental na propriedade rural, neste 
caso, a propriedade familiar localizada em nosso Estado, como forma de promoção do 
desenvolvimento sustentável do meio rural. 

No entanto, os instrumentos legais previstos nas Leis antes mencionadas, que 
são formas de incentivos e fomentos para as políticas de preservação e recuperação da 
vegetação nativa existente na propriedade familiar rural do RS, precisam de regulamentação 
por normas estaduais para que possam ter efetividade prática. São fatores necessários para 
o agricultor familiar reunir as condições de preservar e recuperar os passivos ambientais 
para além da quantia mínima estabelecida pela legislação ambiental federal e estadual em 
vigor. 

A terceira e última abordagem desta produção, volta-se a  um conjunto de propostas 
para a preservação e recuperação ambiental nas propriedades familiares rurais do RS, que 
sejam  além do mínimo já determinado por normas federais e estaduais em vigor, com o 
propósito de servir de subsídios ao Parlamento Gaúcho regulamentar em normas estaduais 
as formas de incentivos e fomentos.   

Importa salientar que, o objeto deste trabalho visa apresentar alguns mecanismos 
e instrumentos voltados ao agricultor familiar localizado no RS, sem prejuízo de outras 
tantas propostas que ainda poderão surgir ao longo deste Projeto de PIBIC Voluntário 
desenvolvido na Universidade de Cruz Alta - RS durante o ano de 2020/2021. As propostas 
apresentadas a seguir não tem uma ordem numérica de importância, mas todas elas estão 
numa mesma horizontalidade de valor para o estudo.  

Então, esta proposta diz respeito a destinação de um percentual dos valores 
pecuniários arrecadados pela aplicação das multas ambientais pelos Órgãos Ambientais 
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do RS, produzindo um fundo para fomentar políticas ambientais previstas neste trabalho. 
A norma do RS pode prever que,  possíveis retornos financeiros da União no tocante a 
multas ambientais, também poderão ser utilizados como forma de fomento  a estas políticas 
ambientais voltadas a propriedade familiar. 

Esta proposta está relacionada a questão do artigo 177 § 4º, II, b da Constituição 
Federal de 1988, que regulamenta  o financiamento de projetos ambientais relacionados 
com a indústria do petróleo e do gás (BRASIL, 2021). Assim, a norma regulamentadora 
estadual do RS pode prever  que,   o repasse de partes destes  fundos ambientais 
federais que o RS tem direito, podem ser destinados para fomentar estes incentivos para 
a agricultura familiar.  

Na mesma linha, a norma estadual pode regulamentar que as empresas privadas 
do ramo do petróleo e do gás localizadas no RS, produzam um fundo ambiental com base 
no dispositivo constitucional antes mencionado, sendo que, parte dele seja destinado, 
especificamente,  à agricultura familiar nas condições desta temática. 

Como bem menciona a Lei 15.434/2020 (RS, 2020), o Poder Público Estadual criará 
mecanismos compensatórios aos Municípios que possuam espaços territoriais ambientais 
protegidos, reconhecidos pelo Órgão Estadual competente, conforme prevê o artigo 26 
desta Lei. Assim, os Municípios que estão com a sua situação ambiental regularizada em 
relação ao Código Estadual do Meio Ambiente, poderão ter compensações emanadas da 
Política Estadual de Meio Ambiente. Neste sentido, tais compensações do Estado aos 
Municípios, terão que ser regulamentadas por norma Estadual, sendo que, um percentual 
pode ser destinado diretamente ao Município aplicar na agriculta familiar em ações 
ambientais, como as previstas no presente trabalho. 

Importa salientar que, o artigo 27 do Código Estadual do Meio Ambiente prevê e 
lança diretrizes para a garantia da educação ambiental, regulamentando assim, o artigo 225  
§ 1º, VI da Constituição Federal de 1988, que estabelece a obrigatoriedade da educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização publica para a preservação do 
meio ambiente.

Ao Poder Público, segundo este Código, compete promover a educação ambiental 
em todos os níveis de ensino da rede estadual de escolas, como sendo a denominada 
educação ambiental formal. Segundo Rodrigues (2017, p. 478) “[...] o desenvolvimento 
da educação ambiental em todas as esferas da Federação Brasileira possibilita à escola 
assumir papel decisivo na construção da cidadania ambiental individual e coletiva [...]”, 
por meio da atuação direta com os filhos dos produtores rurais, que é o caso deste 
trabalho. 

De outra forma, é prevista a educação ambiental informal, que é desenvolvida 
no âmbito das organizações civis, como por exemplo, uma associação de produtores 
familiares de uma determinada localidade ou o Sindicato dos Trabalhadores Rurais do 
Município. Então, a norma regulamentadora do Código Estadual de Meio Ambiente, pode 
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prever recursos para financiar ações de educação ambiental escolar formal e as ações de 
educação ambiental informal voltada aos próprios agricultores familiares, com a finalidade 
educativa e formativa à preservação e recuperação ambiental em sua propriedade.  

Da mesma forma, a norma regulamentadora do Código Estadual do Meio Ambiente 
pode estabelecer que, um percentual dos lucros líquidos dos bancos públicos e privados 
do RS sejam transferidos diretamente aos agricultores familiares interessados. Repasses 
às suas entidades representativas, a fim de fomentar as ações ambientais mencionadas 
neste trabalho, como forma de promover a prestação de serviços ambientais voltados ao 
desenvolvimento sustentável do meio rural e a produção de renda futura aos agricultores 
familiares.  

Outro aspecto importante a ser previstos na norma regulamentadora,  diz respeito 
a definição de valores a serem positivados na Lei Orçamentária anual do Estado, com 
a finalidade de fomentar ações ambientais a serem desenvolvidas nas propriedades 
familiares, com vistas a promoção do equilíbrio do meio ambiente, a geração de emprego 
e de renda futura para as famílias rurais. 

  Por fim, a norma regulamentadora da Lei RS 15.434/2020 pode positivar um 
orçamento anual para fortalecer a atuação da EMATER, como entidade que presta 
assistência técnica aos proprietários familiares,  mediante o aumento do seu quadro de 
pessoal e equipamentos. Ainda,  prever orçamento para que, empresas privadas possam 
ser contratadas mediante licitação pública estadual, a fim de promover a assistência técnica 
diretamente ao proprietário familiar nestas atividades mencionadas neste trabalho, como 
por exemplo, a promoção do manejo sustentável de florestas nativas, notadamente em 
áreas de Reserva Legal - RL e Áreas de Preservação Permanente - APPs, prevista na Lei 
do Código Florestal Brasileiro e no Código de Meio Ambiente do RS. 

      

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como considerações finais tem-se que, a proposta de regulamentação do Código 

Estadual de Meio Ambiente mencionada no presente trabalho, passa, igualmente, pela 
formação de parcerias entre as diferentes partes interessadas (Ministérios Federais, 
Secretarias Estaduais, Prefeituras, EMATER, empresas e associações civis criadas 
na forma da legislação), que vão garantir a efetividade dos programas e a inserção dos 
beneficiários da agricultura familiar nesta cadeia produtiva, que será gerada pela proteção 
e recuperação ambiental nas propriedades do Rio Grande do Sul.  

A regulamentação do Código de Meio Ambiente do Rio Grande do Sul de 
2020 e do Código Florestal Brasileiro de 2012  aqui mencionados, se restringem em 
algumas propostas dentre um universo ainda maior de possibilidades. Ressalta-se que,  
elas não afetam as políticas já regulamentadas e efetivas por outras normas federais 
ou estaduais em vigor. Mas, se constituem num rol de possibilidades colocadas a 
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disposição do Legislador Estadual Gaúcho, no momento da elaboração do Projeto de Lei 
regulamentadora do nosso Código. 

Portanto, este trabalho atinge o seu objetivo geral de apresentar propostas para 
regulamentação do atual Código de Meio Ambiente do Rio Grande do Sul - Lei nº 15.434/ 
2020 e do Código Florestal Brasileiro - Lei 12.651/2012, por normativa estadual,  a 
respeito da concessão de  incentivos à preservação e recuperação da vegetação nativa na 
propriedade familiar rural do Estado, como sendo uma prestação de serviços ambientais 
ao contexto geral das coletividades e a promoção do desenvolvimento sustentável rural e 
urbano. Tudo isso, é no sentido de suscitar um debate entre os produtores familiares por 
meio das suas entidades representativas sindicais, nas suas entidades associativas, nos 
Órgãos do Governo Estadual e, em especial, na Assembleia Legislativa, aproveitando tais 
propostas para a elaboração de projetos de leis regulamentadores deste Código.     
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